
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Segunda-feira - Recife, 20 de Abril de 2015 - DGP  nº  A 1.0.00.072

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 21  ( Terça - feira )

Para o dia 22  ( Quarta - feira )

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Transcrição de Documento – Férias - Informação
 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL –
POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO – QUARTEL DO COMANDO GERAL –

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS – DGP-4 – Ofício nº 0091/2015 - Recife-PE, 07 de
abril de 2015. Ao Sr. Cap QOPM – Chefe da DGP-6 – Assunto: Férias – Informação

Cumprimento  inicialmente  VSª.,   informo  parta  conhecimento  e  as  providências
cabíveis, que a 1º Ten PM Mat.22845-1/MARNETE RODRIGUES DE CARVALHO, não foi
concedida suas férias no mês de março de 2015, relativas ao ano de 2014, por necessidade de
serviço.

ISRAEL DE MOURA FARIAS JÚNIOR – Ten Cel PM
Chefe da DGP-4

(Nota nº 305/2015/DGP-6)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0. Licença Médica - Concessão

Concedi,  ao  militar  desta  Corporação,  abaixo  relacionado,  Licença  Médica,  por
motivo de doença comprovada mediante atestado médico do Centro Médico Hospitalar da PMPE:

Grad Matrícula Nome A contar Dias

SD 109960-4 MAVIAEL DIONÍSIO DA SILVA 10/04/2015 02
(Nota nº 304/2015/DGP-6)

2.2.0. Férias - Concessão

Concedi, a contar de 06 de abril de 2015, 30 (trinta) dias de férias regulamentares
relativas ao ano de 2014, ao SD PM Mat. 106733-8/DGP-8 – GUILHERME BEZERRA ALVES,
para gozo em trânsito nesse país.

Nota sendo republicada por haver sido publicada com incorreção no BI DGP nº 056,
de 26 de março de 2015.                                      (Nota nº 238/2015/DGP-6)
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

1.1.0. Condenação de PM por Sentença – Justiça Comum

Comunicou o Exmº. Sr. Honório Gomes do Rego Filho, Juiz de Direito da Vara dos
Crimes contra a Administração Pública e Ordem Tributária da Capital, por meio do Expediente nº
2014.0674.003647, de 01 DEZ 2014, que nos autos da ação penal nº 0022486-31.2000.8.17.0001,
o 3º Sgt RRPM Mat.24784-7, Carlos Albérico de Queiroz, foi condenado a uma pena concreta e
definitiva de 03 (anos) de reclusão, pela prática do crime previsto no Art.351, § 3º, c/c o Art.13, §
2º, e Art.61, Inc. II, alínea “a”, todos do Código Penal, como efeito da condenação, seus direitos
políticos suspensos pelo tempo que durar a condenação, conforme preceitua o Art.15, III da CF,
por sentença prolatada por aquele Juízo em 03 DEZ 2008 e transitada em julgado em 14 OUT
2014.
(Nota Nº 005/2015/DGP-8/S.Cart.)

1.2.0. Solicitação de Prisão Domiciliar – Justiça Comum

Comunicou o Diretor  do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº
095/15 – DPJ, de 08 FEV 2015, que solicitou ao Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca
do Paulista-PE, que o reeducando Cb PM Reformando Mat.30796-3, Júlio José da Silva, o qual
vem apresentando diversos problemas de saúde “como sendo grave” (conforme Relatório Médico,
Laudo  Médico,  Receituário  Médico)  e  como  aquele  Centro  não  possui  local  apropriado
(enfermaria),  tampouco,  dispõe  de  especialista  médicos  e  enfermeiros  para  atendimento
diariamente, providências no tocante ao benefício da prisão domiciliar, temendo o agravamento na
saúde. Tudo conforme Ofício nº 092/2015 – DPJ, de 05 FEV 2015.
(Nota Nº 013/2015/DGP-8/S.Cart.)

1.3.0. Representação Criminal Improcedente – Justiça Comum

A Srª  Rosa  de  Saron  Fialho  Araújo  Vasconcelos,  Diretora  Adjunta  Criminal  do
Tribunal de Justiça de Pernambuco, por meio do Ofício nº 334/2014 – DCr/CA/1ªCCr., de 30 JUL
2014,  remeteu à PMPE cópia autêntica do Acórdão de fls.158/160, com trânsito em julgado em 25
JUL  2014,  nos  autos  da  Representação  Criminal  nº  177831-6  (Processo  nº  0013283-
67.2008.8.17.0000), impetrado naquele Tribunal em favor do Sd RRPM (Ex-Offício) Mat.25058-
9, Cícero Zeferino de Andrade, a qual tem o seguinte teor: “Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco. Gabinete Des. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima. 

SEÇÃO  CRIMINAL.  PROCESSO  Nº  0013283-
67.2008.8.17.0000  (0177831-6).  COMARCA;  RECIFE.
REPRESENTAÇÃO CRIMINAL. REPRESENTANTE: PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
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REPRESENTADO:  CÍCERO  ZEFERINO  DE  ANDRADE.  RELATOR:
DES.  ROBERTO  FERREIRA  LINS.  REVISOR:  DES.  GUSTAVO
AUGUSTO LIMA.

EMENTA:  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.

REPRESENTAÇÃO  MINISTERIAL  PARA  PERDA  DA
GRADUAÇÃO  DE  MILITAR.  O  REPRESENTADO,  SOLDADO  DA
POLÍCIA  MILITAR  DE  PERNAMBUCO,  FOI  CONDENADO  POR
HOMICÍDIO QUALIFICADO E LESÃO CORPORAL A UMA PENA DE
25  (VINTE  E  CINCO)  ANOS  E  06  (SIES)  MESES  DE  RECLUSÃO.
DESPREZADA,  POR  MAIORIA  DE  VOTOS,  A  PRELIMINAR  DE
PRESCRIÇÃO. REJEITADAS, UNANIMEMENTE, AS PRELIMINARES
DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, DE INSCONTITUCIONALIDADE
DA  REPRESENTAÇÃO  E  DE  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  A
REPRESENTAÇÃO. MÉRITO. CONDENAÇÃO SUPERIOR A 02 (DOIS)
ANOS DE RECLUSÃO. CUMPRIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO.
TESTIFICADO  QUE  A  INFRAÇÃO  PENAL  PRATICADA  PELO
REPRESENTADO  SE  CONSTITUIU  EM  EPISÓDIO  ISOLOADO.
CONDUTA FUNCIONAL SEM  MÁCULAS.  REQUISITO  SUBJETIVO
NÃO  DEMONSTRADO.  POR  MAIORIA  DE  VOTOS,  JULGOU-SE
IMPROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO.

1.  Rejeitada,  por  maioria  de  votos,  a  preliminar  de  prescrição  da  pretensão  da
Procuradoria de Justiça. A hipótese dos autos, que consiste na aplicação de penal acessória contra
militar,  é  regulada pelo art.130 do Código Penal  Militar,  que reza que a  execução das penas
acessórias é imprescritível.

2. Desprezadas a preliminar de extinção da punibilidade pelo cumprimento da pena em
virtude de a situação dos autos tratar da aplicação de penas acessória e não da sanção penal, já
cumprida pelo representado.

3.  Desacolhida,  uniformemente,  a  preliminar  de  inconstitucionalidade  da  presente
Representação.  A competência  para  o  julgamento  da  representação  para  perda  da  graduação
militar pertence ao Tribunal de Justiça, tendo em vista o disposto no art.125, § 4º, da Constituição
Federal, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional nº 45.

4.  Rejeitada,  da  mesma  forma,  a  preliminar  de  ausência  de  justa  causa  para  o
oferecimento da presente Representação em face da extinção da pena pelo cumprimento. Como já
dito, a Representação tem por objeto a execução de uma pena acessória, consistente na perda da
graduação militar do representado, e não a sanção penal já imposta.

5. Mérito. Para que o pedido de perda de graduação ou patente seja julgado procedente
faz-se necessário a presença de dois requisitos, um de natureza objetiva, consistente no trânsito
em julgado de condenação criminal, cuja pena seja superior a 02 (dois) anos, conforme preceitua o
art.142,  §  3º,  VII,  da  Carta  Política  vigente,  e  outro  de  cunho  subjetivo,  onde  é  avaliada  a
compatibilidade do comportamento funcional e social do representado para com o exercício da
carreira militar.

6. Testificada a observância do requisito objetivo para a propositura do processo em
virtude de o representado haver sido condenado a uma pena privativa de liberdade superior a 02
(dois) anos, já transitada em julgado.

7.  A pesar da gravidade do crime pelo qual  foi o representado condenado,  não se
vislumbra que a prática da infração penal em comento, de per si, tenha o condão de malferir o
mérito militar, a dignidade e a compatibilidade do representado para a função policial.
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8. O crime narrado nos autos se tratou de um episódio isolado na vida funcional e
social do representado, de modo que a sanção criminal a ele imposta já satisfez os anseios da
sociedade e da Corporação.

9.  Não se apresenta razoável o acolhimento da presente representação levando em
conta que o representado não mais cometeu qualquer ilícito grave após a prática do crime pelo
qual foi condenado, bem como a sua idade e seu tempo de serviço na instituição militar.

ACÓRDÃO
Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  da  Representação  Criminal  n°  0013283-

67.2008.8.17.0000  (0177831-6),  em  que  são  partes  as  acima  nominadas,  ACORDAM  os
Desembargadores componentes da Seção Criminal deste Tribunal de Justiça, por maioria de votos,
em julgar improcedente a presente Representação, nos termos do voto do Desembargador Revisor.

Recife, 13 de fevereiro de 2014.
Des. Gustavo Augusto Lima

Revisor
(Nota Nº 002/2015/DGP-8/S.Cart.)

                   JOSÉ HAILTON DE ARRUDA ARAÚJO  - Cel  PM
                                  Diretor de Gestão de Pessoas

CO N F E R E:

                       ALBERTO CASSIANO BARBOSA – TC PM
                  Resp. p/Diretor Adjunto de Gestão de Pessoas 

 
Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10,
G.I., Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA 

“Escondi a tua palavra no meu coração, para eu não pecar contra ti.” Salmos 119.11


